
AgRg no HABEAS CORPUS Nº 948409 - MT (2024/0363739-5)

RELATORA : MINISTRA DANIELA TEIXEIRA
AGRAVANTE : LUCAS PADILHA DE LIMA (PRESO)
ADVOGADO : CONRADO PAVELSKI NETO - PR090091
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTERIO PÚBLICO DO ESTADO DE MATO GROSSO
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE MATO GROSSO
 

EMENTA

DIREITO PENAL E PROCESSUAL PENAL. AGRAVO 
REGIMENTAL EM HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE DROGAS, 
ASSOCIAÇÃO PARA O TRÁFICO E POSSE IRREGULAR DE 
MUNIÇÃO. PRISÃO PREVENTIVA. FUNDAMENTAÇÃO 
IDÔNEA. GRAVIDADE CONCRETA DO DELITO. QUANTIDADE 
ELEVADA DE DROGAS E ENVOLVIMENTO EM 
ORGANIZAÇÃO CRIMINOSA. MEDIDAS CAUTELARES 
ALTERNATIVAS INSUFICIENTES. EXCESSO DE PRAZO NÃO 
CONFIGURADO. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.
I. CASO EM EXAME
1. Agravo regimental interposto contra decisão que denegou 
habeas corpus impetrado em favor de paciente acusado de 
tráfico de drogas, associação para o tráfico e posse irregular de 
munição, com o objetivo de revogar a prisão preventiva ou 
substituí-la por medidas cautelares alternativas. A defesa alega 
ausência de fundamentação na decretação da prisão preventiva, 
excesso de prazo e condições pessoais favoráveis.
II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
2. Há três questões em discussão: (i) verificar a adequação da 
fundamentação da prisão preventiva; (ii) avaliar a ocorrência de 
excesso de prazo na formação da culpa; (iii) analisar a 
possibilidade de substituição da prisão por medidas cautelares 
diversas.
III. RAZÕES DE DECIDIR
3. A prisão preventiva está devidamente fundamentada na 
garantia da ordem pública, tendo em vista a gravidade concreta 
dos crimes imputados, a grande quantidade de drogas 
apreendidas e os indícios de envolvimento do paciente com 
organização criminosa. Tais fatores indicam periculosidade 
elevada e justificam a medida cautelar mais gravosa.
4. A aplicação de medidas cautelares alternativas à prisão é 
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insuficiente, dado que a custódia preventiva se mostra 
necessária para a desarticulação do grupo criminoso e a 
proteção da ordem pública, conforme o art. 312 do CPP.
5. Não se verifica excesso de prazo na formação da culpa, pois o 
processo segue seu trâmite normal, e a demora se justifica pela 
complexidade do caso e pela necessidade de diligências como a 
expedição de cartas precatórias.
6. As condições pessoais favoráveis, como residência fixa e 
primariedade, não são suficientes para revogar a prisão 
preventiva, quando presentes fundamentos legais que 
justifiquem sua manutenção.
IV. DISPOSITIVO
7. Agravo regimental desprovido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os 
Ministros da QUINTA TURMA, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos do 
voto da Sra. Ministra Relatora.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik e 
Messod Azulay Neto votaram com a Sra. Ministra Relatora.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
 
                    Brasília, 28 de novembro de 2024.

 

Ministra Daniela Teixeira 
Relatora
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RELATORA : MINISTRA DANIELA TEIXEIRA
AGRAVANTE : LUCAS PADILHA DE LIMA (PRESO)
ADVOGADO : CONRADO PAVELSKI NETO - PR090091
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTERIO PÚBLICO DO ESTADO DE MATO GROSSO
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE MATO GROSSO
 

EMENTA

DIREITO PENAL E PROCESSUAL PENAL. AGRAVO 
REGIMENTAL EM HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE DROGAS, 
ASSOCIAÇÃO PARA O TRÁFICO E POSSE IRREGULAR DE 
MUNIÇÃO. PRISÃO PREVENTIVA. FUNDAMENTAÇÃO 
IDÔNEA. GRAVIDADE CONCRETA DO DELITO. QUANTIDADE 
ELEVADA DE DROGAS E ENVOLVIMENTO EM 
ORGANIZAÇÃO CRIMINOSA. MEDIDAS CAUTELARES 
ALTERNATIVAS INSUFICIENTES. EXCESSO DE PRAZO NÃO 
CONFIGURADO. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.
I. CASO EM EXAME
1. Agravo regimental interposto contra decisão que denegou 
habeas corpus impetrado em favor de paciente acusado de 
tráfico de drogas, associação para o tráfico e posse irregular de 
munição, com o objetivo de revogar a prisão preventiva ou 
substituí-la por medidas cautelares alternativas. A defesa alega 
ausência de fundamentação na decretação da prisão preventiva, 
excesso de prazo e condições pessoais favoráveis.
II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
2. Há três questões em discussão: (i) verificar a adequação da 
fundamentação da prisão preventiva; (ii) avaliar a ocorrência de 
excesso de prazo na formação da culpa; (iii) analisar a 
possibilidade de substituição da prisão por medidas cautelares 
diversas.
III. RAZÕES DE DECIDIR
3. A prisão preventiva está devidamente fundamentada na 
garantia da ordem pública, tendo em vista a gravidade concreta 
dos crimes imputados, a grande quantidade de drogas 
apreendidas e os indícios de envolvimento do paciente com 
organização criminosa. Tais fatores indicam periculosidade 
elevada e justificam a medida cautelar mais gravosa.
4. A aplicação de medidas cautelares alternativas à prisão é 
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insuficiente, dado que a custódia preventiva se mostra 
necessária para a desarticulação do grupo criminoso e a 
proteção da ordem pública, conforme o art. 312 do CPP.
5. Não se verifica excesso de prazo na formação da culpa, pois o 
processo segue seu trâmite normal, e a demora se justifica pela 
complexidade do caso e pela necessidade de diligências como a 
expedição de cartas precatórias.
6. As condições pessoais favoráveis, como residência fixa e 
primariedade, não são suficientes para revogar a prisão 
preventiva, quando presentes fundamentos legais que 
justifiquem sua manutenção.
IV. DISPOSITIVO
7. Agravo regimental desprovido.

 

RELATÓRIO

Tendo em vista as orientações e valores destacados no Pacto Nacional 
do Judiciário pela Linguagem Simples, o qual está pautado em instrumentos 
internacionais de direitos humanos e de acesso à Justiça, adoto o último relatório 
contido nos autos (e-STJ, fls. 46-47).

O agravante requer a reconsideração da decisão ou o provimento de 
seu recurso pelo colegiado.

É o relatório.

VOTO

O agravo regimental é tempestivo e indicou os fundamentos da decisão 
recorrida, razão pela qual deve ser conhecido.

No entanto, não verifico elementos suficientes para reconsiderar a 
decisão proferida, cuja conclusão mantenho pelos seus próprios fundamentos (e-

STJ, fls. 46-50): 

Trata-se de habeas corpus impetrado em favor de LUCAS PADILHA 
DE LIMA  contra acórdão assim ementado:

HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE DROGAS, ASSOCIAÇÃO 
PARA O TRÁFICO E POSSE IRREGULAR DE MUNIÇÕES DE 
USO PERMITIDO. PRISÃO PREVENTIVA.

1. AUSÊNCIA DE FUNDAMENTAÇÃO E INEXISTÊNCIA DOS 
REQUISITOS AUTORIZADORES À DECRETAÇÃO DA 
PRISÃO PREVENTIVA DO PACIENTE. INCONSISTÊNCIA. 
ELEMENTOS PROBATÓRIOS SUFICIENTES PARA 
DEMONSTRAR A NECESSIDADE DA MEDIDA 
EXCEPCIONAL. PRISÃO INDISPENSÁVEL À GARANTIA DA 
ORDEM PÚBLICA EM VIRTUDE DA GRAVIDADE CONCRETA 
DOS DELITOS, EM TESE, PRATICADOS PELO PACIENTE. 
GRANDE QUANTIDADE DE DROGAS APREENDIDAS E 
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POSSÍVEL ENVOLVIMENTO COM ORGANIZAÇÃO 
CRIMINOSA.

2. PREENCHIMENTO DOS REQUISITOS DO ART. 312 DO 
CÓDIGO DE PROCESSO PENAL. APLICAÇÃO DE MEDIDAS 
CAUTELARES ALTERNATIVAS. INSUFICIÊNCIA. 
NECESSIDADE DE PROVIDÊNCIA MAIS GRAVOSA.

3. PREDICADOS PESSOAIS DO PACIENTE. IRRELEVÂNCIA. 
CONSTRANGIMENTO ILEGAL NÃO CONFIGURADO.

4. PEDIDOS JULGADOS IMPROCEDENTES. ORDEM DE 
HABEAS CORPUS DENEGADA.

1. A prisão cautelar do paciente revela-se necessária para a 
garantia da ordem pública, em razão da gravidade concreta dos 
delitos, em tese, praticados pelo paciente, consubstanciada na 
elevada quantidade dos entorpecentes apreendidos e no seu 
suposto envolvimento com organização criminosa, 
circunstâncias essas que revelam a presença dos requisitos 
previstos no art. 312 do Código de Processo Penal.

2. É insuficiente a aplicação de quaisquer das medidas 
cautelares alternativas à prisão elencadas no art. 319 do Código 
de Processo Penal, porque as circunstâncias dos delitos, 
supostamente, perpetrados pelo paciente, revelaram que 
providência menos gravosa do que a custódia provisória não 
seria suficiente para a garantia da ordem pública.

3. Os predicados pessoais do paciente não têm o condão de, 
isoladamente, avalizar o direito à revogação ou relaxamento da 
sua prisão preventiva, eis que presente um dos requisitos 
autorizadores da custódia cautelar, ou seja, a garantia da ordem 
pública (Enunciado n. 43 da Turma de Câmaras Criminais 
Reunidas deste Tribunal de Justiça).

4. Pedidos julgados improcedentes. Ordem de habeas corpus 
denegada.

Imputa-se ao paciente a prática dos crimes de tráfico de drogas, 
associação para tal desiderato e posse irregular de arma de fogo de 
uso permitido (arts. 33 e 35 da Lei n. 11.343/2006; e art. 12, caput, da 
Lei n. 10.826/2003).

A defesa alega, em síntese, ausência de fundamentação na 
decretação da prisão preventiva o paciente, porquanto motivada 
apenas na quantidade de droga apreendida. Destaca condições 
pessoais favoráveis e a suficiência das medidas cautelares 
alternativas.

Ao final, requer a concessão da ordem para que seja revogada a 
prisão preventiva do paciente, com ou sem a imposição medida 
cautelar alternativa.

É o relatório.

Decido.

A Terceira Seção desta Corte, seguindo entendimento firmado pela 
Primeira Turma do Supremo Tribunal Federal, sedimentou orientação 
no sentido de não admitir habeas corpus em substituição a recurso 
próprio ou a revisão criminal, situação que impede o conhecimento da 
impetração, ressalvados casos excepcionais em que se verifica 
flagrante ilegalidade apta a gerar constrangimento ilegal.

Veja-se: 
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"O habeas corpus não pode ser utilizado como substitutivo de 
recurso próprio, a fim de que não se desvirtue a finalidade dessa 
garantia constitucional, com a exceção de quando a ilegalidade 
apontada é flagrante, hipótese em que se concede a ordem de 
ofício" 

(AgRg no HC n. 895.777/PR, Relator Ministro Reynaldo Soares 
da Fonseca, Quinta Turma, julgado em 2/4/2024, DJe de 
8/4/2024).

"De acordo com a jurisprudência do STJ, não é cabível o uso de 
habeas corpus como sucedâneo de revisão criminal, 
notadamente quando não há indicação de incidência de alguma 
das hipóteses previstas no art. 621 do CPP. Precedentes"

(AgRg no HC n. 864.465/SC, Relator Ministro Rogerio Schietti 
Cruz, Sexta Turma, julgado em 18/3/2024, DJe de 20/3/2024).

A jurisprudência do Supremo Tribunal Federal é no mesmo sentido: 

"Do ponto de vista processual, o caso é de habeas corpus
 substitutivo de agravo regimental (cabível na origem). Nessas 
condições, tendo em vista a jurisprudência da Primeira Turma 
desta Corte, entendo que o processo deve ser extinto sem 
resolução de mérito, por inadequação da via eleita (HC 115.659, 
Rel. Min. Luiz Fux) (...) A orientação jurisprudencial deste 
Tribunal é no sentido de que o “habeas corpus não se revela 
instrumento idôneo para impugnar decreto condenatório 
transitado em julgado” (HC 118.292-AgR, Rel. Min. Luiz Fux). 4. 
O caso atrai o entendimento desta Corte no sentido de que não 
cabe habeas corpus para reexaminar os pressupostos de 
admissibilidade de recurso interposto perante outros Tribunais 
(HC 146.113-AgR, Rel. Min. Luiz Fux; e HC 110.420, Rel. Min. 
Luiz Fux). (...)

(HC 225896 AgR, Relator Ministro Luís Roberto Barroso, 
Primeira Turma, julgado em 15/5/2023, DJe de 17/5/2023).

O entendimento é de elevada importância, devendo ser utilizado para 
preservar a real utilidade e eficácia da ação constitucional, qual seja, a 
proteção da liberdade da pessoa, quando ameaçada por ato ilegal ou 
abuso de poder, garantindo a necessária celeridade no seu 
julgamento.

A concessão de ofício da ordem, nos termos dos arts. 647-A e 654, § 
2º, do Código de Processo Penal, depende da existência de flagrante 
ilegalidade.

Analisando-se o conteúdo da documentação colacionada aos autos, 
não se verifica de plano qualquer violação ao ordenamento jurídico ou 
flagrante constrangimento ilegal, que implique ameaça de violência ou 
coação na liberdade de locomoção do paciente, nos termos da Lei nº 
14.836, de 8/4/2024, publicada no Diário Oficial da União de 9/4/2024.

Isso porque, da leitura do acórdão impugnado (e-STJ fls. 33/43), 
observa-se que a prisão preventiva foi mantida com base na garantia 
da ordem pública, considerando-se a apreensão de drogas, munições 
e apetrechos relacionados ao tráfico de entorpecentes. Além disso, o 
Tribunal de origem destacou a existência de indícios de que o paciente 
possivelmente integra uma organização criminosa, conforme relatos 
policiais. Essas circunstâncias evidenciam a periculosidade da 
conduta, justificando a medida extrema e tornando insuficientes as 
medidas cautelares alternativas para garantir a ordem pública.

Assim, forçoso concluir que a prisão processual está devidamente 
fundamentada na garantia da ordem pública, tendo em vista a 
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necessidade de desarticulação do grupo, não havendo o que se falar, 
portanto, em existência de evidente flagrante ilegalidade capaz de 
justificar a sua revogação.

Nesse sentido:

AGRAVO REGIMENTAL EM HABEAS CORPUS 
SUBSTITUTIVO DE RECURSO. TRÁFICO ILÍCITO DE 
ENTORPECENTES. ASSOCIAÇÃO PARA O TRÁFICO. 
LAVAGEM DE DINHEIRO. SUFICIÊNCIA DOS INDÍCIOS DE 
AUTORIA. MATÉRIA FÁTICO PROBATÓRIA. 
INCOMPATIBILIDADE DA VIA. PRISÃO PREVENTIVA. 
GRAVIDADE CONCRETA. NECESSIDADE DE INTERROMPER 
ATIVIDADES DE ASSOCIAÇÃO VOLTADA PARA O TRÁFICO 
DE DROGAS. INOVAÇÃO EM SEDE DE ACÓRDÃO. NÃO 
OCORRÊNCIA. MERO DETALHAMENTO. CIRCUNSTÂNCIAS 
PESSOAIS FAVORÁVEIS. IRRELEVÂNCIA. MEDIDAS 
CAUTELARES ALTERNATIVAS. INSUFICIÊNCIA. AGRAVO 
DESPROVIDO.

1. O habeas corpus não pode ser utilizado como substitutivo de 
recurso próprio, a fim de que não se desvirtue a finalidade dessa 
garantia constitucional, com a exceção de quando a ilegalidade 
apontada é flagrante, hipótese em que se concede a ordem de 
ofício.

2. A tese de insuficiência das provas de autoria e materialidade 
quanto ao tipo penal imputado consiste em alegação de 
inocência, a qual não encontra espaço de análise na estreita via 
do habeas corpus ou do recurso ordinário, por demandar exame 
do contexto fático-probatório.

3. Para a decretação da prisão preventiva, é indispensável a 
demonstração da existência da prova da materialidade do crime 
e a presença de indícios suficientes da autoria. Exige-se, mesmo 
que a decisão esteja pautada em lastro probatório, que se ajuste 
às hipóteses excepcionais da norma em abstrato (art. 312 do 
CPP), demonstrada, ainda, a imprescindibilidade da medida. 
Julgados do STF e STJ.

4. Hipótese na qual a necessidade da prisão foi demonstrada 
pela premência de interromper as atividades de grupo criminoso 
supostamente integrado pelo agravante, na condição de 
distribuidor de drogas. Consta que, a partir da prisão do suposto 
gerente do grupo, detectou-se que ele permanecia, a partir do 
presídio, emitindo ordens a seus subordinados, coordenando o 
tráfico de drogas em parte do município de Campo Bom/RS. 
Ressaltou-se que, em período de monitoramento de 23 dias, o 
grupo distribuiu 1,7kg de cocaína, 750g de crack e 5kg de 
maconha, demonstrando sua intensa atividade.

5. Em relação ao agravante, o relatório das investigações, 
integrado ao acórdão, demonstra evidências da sua, em tese, 
participação habitual e prolongada nas atividades de distribuição 
das drogas, tendo em vista os reiterados diálogos entre seus 
superiores no sentido de abastecer seu ponto de vendas.

6. Não há inovação recursal em razão de o acórdão trazer 
elementos mais robustos da participação do agravante, 
constantes do relatório das investigações. De fato, "[c]onsoante 
entendimento deste Tribunal, não há ilegalidade em acórdão que 
traz maiores detalhes à motivação já contida no decreto 
preventivo sem, contudo, inovar na fundamentação, sobretudo 
quando as razões utilizadas pelo Juízo singular são suficientes, 
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por si sós, para a manutenção da constrição cautelar do réu, 
como ocorreu no presente caso" (AgRg no RHC n. 188.224/CE, 
relator Ministro Ribeiro Dantas, Quinta Turma, julgado em 
11/12/2023, DJe de 18/12/2023).

7. Eventuais condições subjetivas favoráveis, tais como 
primariedade, residência fixa e trabalho lícito, por si sós, não 
obstam a segregação cautelar, quando presentes os requisitos 
legais para a decretação da prisão preventiva. Note-se, 
entretanto, que conforme exposto no acórdão, o agravante 
ostenta condenação anterior transitada em julgado por crime de 
mesma natureza.

8. Tendo sido demonstrada a necessidade custódia cautelar, é 
inviável a substituição da prisão preventiva por medidas 
cautelares diversas, eis que a gravidade concreta da conduta 
delituosa indica que a ordem pública não estaria acautelada com 
sua soltura.

9. Agravo desprovido.

(AgRg no HC n. 916.814/RS, relator Ministro Reynaldo Soares 
da Fonseca, Quinta Turma, julgado em 19/8/2024, DJe de 
22/8/2024.)

Pelo exposto, não conheço do habeas corpus substitutivo e, na análise 
de ofício, não visualizo elementos capazes de caracterizar flagrante 
ilegalidade. 

Reforço que a decisão monocrática agravada está de acordo com a 
jurisprudência da 5ª Turma desta Corte, quanto à impossibilidade da utilização de 

habeas corpus substitutivo de recurso ou revisão criminal. Veja-se: 

AGRAVO REGIMENTAL EM HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO DE 
RECURSO. ESTUPRO DE VULNERÁVEL E SATISFAÇÃO DA 
LASCÍVIA MEDIANTE PRESENÇA DE CRIANÇA OU 
ADOLESCENTE. PRISÃO PREVENTIVA. FUNDAMENTAÇÃO. 
PERICULOSIDADE. NECESSIDADE DE RESGUARDAR A ORDEM 
PÚBLICA. CONTEMPORANEIDADE. AUSÊNCIA DE 
CONSTRANGIMENTO ILEGAL. AGRAVO REGIMENTAL A QUE SE 
NEGA PROVIMENTO.

1. O habeas corpus não pode ser utilizado como substitutivo de 
recurso próprio, a fim de que não se desvirtue a finalidade dessa 
garantia constitucional, com a exceção de quando a ilegalidade 
apontada é flagrante, hipótese em que se concede a ordem de ofício

[...]

5. Agravo regimental a que se nega provimento.

(AgRg no HC n. 934.995/PR, relator Ministro Reynaldo Soares da 
Fonseca, Quinta Turma, julgado em 23/9/2024, DJe de 26/9/2024.)
 

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. EXECUÇÃO 
PENAL. PRISÃO DOMICILIAR. GENITOR. IMPRESCINDIBILIDADE 
DE CUIDADOS AO FILHO MENOR NÃO DEMONSTRADA. 
CONSTRANGIMENTO ILEGAL NÃO CARACTERIZADO. RECURSO 
DESPROVIDO.

I - A Primeira Turma do Supremo Tribunal Federal firmou orientação 
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no sentido de não admitir a impetração de habeas corpus substitutivo 
ante a previsão legal de cabimento de recurso pertinente. 
Precedentes.

[...]

Agravo regimental desprovido.

(AgRg no HC n. 764.589/PR, relator Ministro Messod Azulay Neto, 
Quinta Turma, julgado em 6/2/2024, DJe de 14/2/2024).

O ainda quanto à adequada fundamentação para manutenção da 
segregação cautelar:

AGRAVO REGIMENTAL EM HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO DE 
RECURSO. TRÁFICO ILÍCITO DE ENTORPECENTES. 
ASSOCIAÇÃO PARA O TRÁFICO. LAVAGEM DE DINHEIRO. 
SUFICIÊNCIA DOS INDÍCIOS DE AUTORIA. MATÉRIA FÁTICO 
PROBATÓRIA. INCOMPATIBILIDADE DA VIA. PRISÃO 
PREVENTIVA. GRAVIDADE CONCRETA. NECESSIDADE DE 
INTERROMPER ATIVIDADES DE ASSOCIAÇÃO VOLTADA PARA O 
TRÁFICO DE DROGAS. INOVAÇÃO EM SEDE DE ACÓRDÃO. NÃO 
OCORRÊNCIA. MERO DETALHAMENTO. CIRCUNSTÂNCIAS 
PESSOAIS FAVORÁVEIS. IRRELEVÂNCIA. MEDIDAS CAUTELARES 
ALTERNATIVAS. INSUFICIÊNCIA. AGRAVO DESPROVIDO.

1. O habeas corpus não pode ser utilizado como substitutivo de 
recurso próprio, a fim de que não se desvirtue a finalidade dessa 
garantia constitucional, com a exceção de quando a ilegalidade 
apontada é flagrante, hipótese em que se concede a ordem de ofício.

2. A tese de insuficiência das provas de autoria e materialidade quanto 
ao tipo penal imputado consiste em alegação de inocência, a qual não 
encontra espaço de análise na estreita via do habeas corpus ou do 
recurso ordinário, por demandar exame do contexto fático-probatório.

3. Para a decretação da prisão preventiva, é indispensável a 
demonstração da existência da prova da materialidade do crime e a 
presença de indícios suficientes da autoria. Exige-se, mesmo que a 
decisão esteja pautada em lastro probatório, que se ajuste às 
hipóteses excepcionais da norma em abstrato (art. 312 do CPP), 
demonstrada, ainda, a imprescindibilidade da medida. Julgados do 
STF e STJ.

4. Hipótese na qual a necessidade da prisão foi demonstrada pela 
premência de interromper as atividades de grupo criminoso 
supostamente integrado pelo agravante, na condição de distribuidor de 
drogas. Consta que, a partir da prisão do suposto gerente do grupo, 
detectou-se que ele permanecia, a partir do presídio, emitindo ordens 
a seus subordinados, coordenando o tráfico de drogas em parte do 
município de Campo Bom/RS. Ressaltou-se que, em período de 
monitoramento de 23 dias, o grupo distribuiu 1,7kg de cocaína, 750g 
de crack e 5kg de maconha, demonstrando sua intensa atividade.

5. Em relação ao agravante, o relatório das investigações, integrado ao 
acórdão, demonstra evidências da sua, em tese, participação habitual 
e prolongada nas atividades de distribuição das drogas, tendo em vista 
os reiterados diálogos entre seus superiores no sentido de abastecer 
seu ponto de vendas.
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6. Não há inovação recursal em razão de o acórdão trazer elementos 
mais robustos da participação do agravante, constantes do relatório 
das investigações. De fato, "[c]onsoante entendimento deste Tribunal, 
não há ilegalidade em acórdão que traz maiores detalhes à motivação 
já contida no decreto preventivo sem, contudo, inovar na 
fundamentação, sobretudo quando as razões utilizadas pelo Juízo 
singular são suficientes, por si sós, para a manutenção da constrição 
cautelar do réu, como ocorreu no presente caso" (AgRg no RHC n. 
188.224/CE, relator Ministro Ribeiro Dantas, Quinta Turma, julgado em 
11/12/2023, DJe de 18/12/2023).

7. Eventuais condições subjetivas favoráveis, tais como primariedade, 
residência fixa e trabalho lícito, por si sós, não obstam a segregação 
cautelar, quando presentes os requisitos legais para a decretação da 
prisão preventiva. Note-se, entretanto, que conforme exposto no 
acórdão, o agravante ostenta condenação anterior transitada em 
julgado por crime de mesma natureza.

8. Tendo sido demonstrada a necessidade custódia cautelar, é inviável 
a substituição da prisão preventiva por medidas cautelares diversas, 
eis que a gravidade concreta da conduta delituosa indica que a ordem 
pública não estaria acautelada com sua soltura.

9. Agravo desprovido.

(AgRg no HC n. 916.814/RS, relator Ministro Reynaldo Soares da 
Fonseca, Quinta Turma, julgado em 19/8/2024, DJe de 22/8/2024.)

Por fim, para superar as conclusões alcançadas na origem e chegar às 
pretensões apresentadas pela parte, é imprescindível a reanálise do acervo fático-
probatório dos autos, o que impede a atuação excepcional desta Corte.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É o voto.
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"A QUINTA TURMA, por unanimidade, negou provimento ao recurso, nos termos do 
voto da Sra. Ministra Relatora."

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik 
e Messod Azulay Neto votaram com a Sra. Ministra Relatora. Presidiu o julgamento o Sr. 
Ministro Messod Azulay Neto.

 

Brasília, 27 de novembro de 2024
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